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APELAÇÃO. AÇÃO  ORDINÁRIA.  CONCURSO 
PÚBLICO.  ESTADO  DA  PARAÍBA.  CARGO  DE 
PROFESSOR  DE  PORTUGUÊS.  CANDIDATA 
CLASSIFICADA FORA DO NÚMERO DE VAGAS. 
ALEGAÇÃO  DE  DESISTÊNCIA DE  CANDIDATO 
EM  CLASSIFICAÇÃO  ANTERIOR.  NÃO 
DEMONSTRAÇÃO NOS AUTOS.  ALEGAÇÃO DE 
CONTRATAÇÃO  EXCEPCIONAL.  AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO.  CIRCUNSTÂNCIAS 
INSUFICIENTES  A  TRANSMUDAR  A 
EXPECTATIVA  DA  REQUERENTE  EM  DIREITO 
SUBJETIVO À NOMEAÇÃO. MANUTENÇÃO DO 
DECISUM. DESPROVIMENTO DO APELO.

- O acesso a cargos públicos dar-se-á, em regra, por 
meio de prévia  aprovação em concurso  público de 
provas  ou  de  provas  e  títulos,  de  acordo  com  a 
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natureza e a complexidade do cargo ou emprego, nos 
moldes do art. 37, II, da Constituição da República de 
1988.

- O entendimento jurisprudencial, tanto do Superior 
Tribunal  de  Justiça  quanto  do  Supremo  Tribunal 
Federal, avançou no sentido de se reconhecer direito 
subjetivo  à  nomeação  não  apenas  aos  candidatos 
aprovados dentro do número de vagas previsto no 
edital  do  concurso,  mas,  também,  aos  classificados 
remanescentes,  quando  demonstrada  vacância 
decorrente  de  cargos  outrora  preenchidos  ou 
contratação precária de servidores.

- Muito embora a candidata aprovada em concurso 
público  tenha  mera  expectativa  de  direito  à 
nomeação,  a  contratação  precária  de  terceiros, 
durante  o  prazo  de  validade  do  certame,  é  fato 
suficiente a transmudar essa expectativa em direito à 
investidura, desde que demonstrada nos autos.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes 

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal 

de Justiça da Paraíba, por unanimidade,  negar provimento ao recurso apelatório.

Trata-se  de  APELAÇÃO, fls.  87/91,  interposta  por 
Ianes Swerdy de Moraes Silva, em face de sentença prolatada pela Juíza de Direito 
da 1ª Vara da Comarca de Araruna, fls. 79/81, que, nos moldes da  Ação Ordinária 
Inominada ajuizada  em  desfavor  do  Estado  da  Paraíba, decidiu  nos  seguintes 
termos:
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Nos  autos,  inexistentes  quaisquer  das  situações 
excepcionais versadas acima. Estamos diante de uma 
candidata,  aprovada  fora  das  vagas  previstas  do 
edital  que,  mesmo assim,  pugna por sua  imediata 
nomeação.
Sendo assim, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, o 
que faço com fulcro no art. 269, I, do CPC.

Em suas razões,  a  recorrente postula a reforma da 
decisão. Para tanto, diz que, apesar de ter sido classificada fora do número de vagas, 
restaria dentro do limite oferecido, porquanto uma candidata que estava à sua frente 
desistiu  do  cargo.  Ainda,  sustenta  terem  sido  contratados,  a  título  precário, 
servidores  públicos,  demonstrando  a  necessidade  do  serviço  por  parte  da 
Administração.  Por  fim,  pede  a  reforma  da  decisão  monocrática,  sendo-lhe 
assegurada a nomeação.

Contrarrazões,  fls.  96/110,  pugnando  pela 
manutenção da decisão hostilizada, sob a alegação de que a autora possui apenas 
expectativa e não direito à nomeação, haja vista não se encontrar dentro do número 
de  vagas  descritas  no  Edital,  devendo  ser  observado  o  juízo  de  conveniência  e 
oportunidade pela Administração. 

A Procuradoria de Justiça, através da Dra. Marilene 
de Lima Campos de Carvalho, fls. 116/118, não se manifestou quanto ao mérito.

É o RELATÓRIO.

VOTO

É cediço que o acesso a cargos públicos dar-se-á, em 
regra, por meio de prévia aprovação em concurso público de provas ou de provas e 
títulos,  de  acordo  com  a  natureza  e  a  complexidade  do  cargo  ou  emprego,  nos 
moldes do art. 37, II, da Constituição da República de 1988.
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A doutrina e a jurisprudência pátrias, anteriormente, 

consideravam  que  competiria  à  Administração  Pública,  dentro  do  seu  poder 
discricionário, nomear os candidatos aprovados de acordo com a sua conveniência e 
oportunidade. 

Todavia,  o  entendimento  jurisprudencial,  tanto  do 
Superior  Tribunal  de  Justiça  quanto  do  Supremo  Tribunal  Federal,  avançou  no 
sentido de se reconhecer direito subjetivo à nomeação não apenas aos candidatos 
aprovados dentro do número de vagas previsto no edital do concurso, mas, também, 
aos  classificados  remanescentes,  desde  que  demonstrada  vacância  decorrente  de 
cargos outrora preenchidos ou contratação precária de servidores.

Veja,  a propósito, julgados do Superior Tribunal de 
Justiça, nesse sentido:

RECURSO  ORDINÁRIO.  MANDADO  DE 
SEGURANÇA.  INTERESSE  PROCESSUAL. 
EXISTÊNCIA.  CONCURSO  PÚBLICO. 
APROVAÇÃO  DENTRO  DO  NÚMERO  DE 
VAGAS  PREVISTO  NO  EDITAL, 
CONSIDERADAS AS DESISTÊNCIAS.  DIREITO 
SUBJETIVO À NOMEAÇÃO. PRECEDENTES.
1. Em precedente idêntico ao caso dos autos, a Sexta 
Turma proferiu o entendimento de que "tendo em 
vista  os  princípios  da  lealdade,  da  boa-fé 
administrativa e da segurança jurídica, bem como o 
fato de que a criação de cargos depende de prévia 
dotação orçamentária, o candidato aprovado dentro 
do número de vagas previsto no edital do certame, 
consideradas as desistências dos candidatos melhor 
classificados, não tem mera expectativa de direito, 
mas  verdadeiro  direito  subjetivo  à  nomeação." 
(RMS 21.323/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
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ASSIS  MOURA,  SEXTA  TURMA,  julgado  em 
01/06/2010, DJe 21/06/2010) 2. O prazo decadencial de 
120 dias para impetração do mandamus tem como 
termo inicial a data em que se encerra a validade do 
certame,  uma vez que a omissão estatal  se estende 
por toda vigência do concurso.
3. Está presente o interesse processual na impetração 
de  mandado  de  segurança  contra  a  ausência  de 
nomeação  de  candidato  aprovado,  ainda  que 
expirado o prazo de validade do concurso público.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg  no  RMS  21.155/SP,  Rel.  Ministro  VASCO 
DELLA  GIUSTINA  (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/RS), SEXTA TURMA, julgado 
em 10/04/2012, DJe 18/04/2012) - destaquei.

Na  hipótese,  alega  a  autora/apelante  que  foi 
aprovada e classificada em concurso público para o cargo de professor de português, 
o  qual  previa  em seu edital  regulador,  o  preenchimento de 02 (duas)  vagas.  Ato 
contínuo,  diz  que  a  primeira  classificada  restou  desistente  e,  ainda,  que  alguns 
servidores foram contratados a título precário.

É certo que tal situação, se verdadeira, implicaria na 
determinação da nomeação da recorrente, porquanto demonstrada a necessidade de 
serviço pela Administração, deixando o ato de nomeação de ser discricionário para 
se tornar vinculado.

Não é o caso do presente processo, contudo.

Isso  porque,  em  que  pesem  as  alegações  da 
recorrente,  não se depreende dos autos nenhum documento capaz de comprovar, 
quer a desistência da primeira colocada, quer a contratação precária de funcionários, 
o que afasta qualquer possibilidade de reforma da sentença.
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Com  efeito,  nessa  linha  de  raciocínio,  o  Supremo 
Tribunal Federal decidiu que “os candidatos aprovados em concursos públicos têm 
direito subjetivo à nomeação  para a posse que vier a ser dada nos cargos vagos 
existentes ou nos que vierem a vagar no prazo de validade do concurso” (STF - RE 
227.480-7-RJ - Rel. p/Acórdão Min. Carmen Lúcia – julgado em 16/09/2008) - negritei.

À  luz  dessas  considerações,  não  demonstrada  a 
existência da vaga pretendida pela apelante, entendo que a sentença bem aplicou os 
fatos e sopesou o direito, não havendo motivo para reformá-la.

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO 
RECURSO.

É como VOTO.

Presidiu o julgamento,  o  Desembargador Frederico 
Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator). Participaram, ainda, os Desembargadores 
João Alves da Silva e Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.

Presente  o  Dr.  Alcides  Orlando  de  Moura  Jansen, 
Procurador de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal 
de Justiça da Paraíba, em 14 de abril de 2015 - data do julgamento. 

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                Desembargador

                                 Relator
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